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Do Lima a Luanda.
Pensamento e Acção 
de Norton de Matos

Este artigo pretende passar em revista alguns elementos do percurso 
colonial de Norton de Matos, começando por incidir na sua 
formação académica em Coimbra, enquanto estudante do Curso 
de Matemática e os possíveis primeiros contactos com a temática 
ultramarina. A sua estadia na Índia, que lhe serviram de iniciação, 
e a sua passagem pelo governo-geral de Angola constituem outros 
aspectos não menos significativos da sua vida, que lhe possibilitaram 
imprimir um cunho pessoal nessa área, ainda que fundado nos 
valores da República e sob a influência britânica.

From the Lima to Luanda. 
Norton de Matos, 
Action and Thinking 

This article intends to review some elements of the colonial course of 
Norton de Matos, beginning with its academic formation in Coimbra, 
as a student of the Mathematics Course and the possible first contacts 
with the overseas theme. His stay in India, which served as his 
initiation, and his passage through the general government of Angola 
are other aspects no less significant in his life, which enabled him to 
make a personal impression in this area, although founded on the 
values of the Republic and Under British influence.

Formação, Ideologia, 
Colonização, Índia, Angola

Formation, Ideology, 
Colonization, India, Angola
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Sérgio Neto [1]

N
atural de Ponte de Lima, 
onde também estudou as pri-
meiras letras, José Mendes 
Ribeiro Norton de Matos 

(1867-1955) provinha de uma fa-
mília com antecedentes britânicos 
e ligação ao Liberalismo. De res-
to, as leituras que empreendeu em 
casa do seu avô Mendes Ribeiro, 
em Viana do Castelo, compreen-
diam autores franceses e ingle-
ses, como Diderot e d’Alembert, 
“alguns volumes da Enciclopédia 
Britânica”, dois livros de John Lo-
cke, “alguns volumes de Voltai-
re”, David Hume, Adam Smith, 
“um volume de [Jeremy] Bentham 
com muitas anotações em portu-
guês de meu Bisavô” e “livros que 
tanto mostravam a profun deza e 
o valor do movimento liberal em 
Portugal, nos fins do século XVIII 
e princípios do século XIX”, entre 
seguramente muitos outros[2].
Norton prosseguiu os seus estu-
dos em Viana do Castelo e depois 
Braga, cidade onde permaneceu 
até 1878, tendo passado a Lisboa, 
a fim de ingressar na Escola Aca-
démica em regime de internato: 
contava então treze anos. Na ca-
pital teve a companhia dos irmãos 
Arnaldo e Tomás (em anos lectivos 
diferentes). Terá estado atento às 
comemorações em torno do Tri-
centenário de Camões, em 1880, 
em Lisboa, e dos dividendos polí-
ticos conseguidos pelos republica-
nos. No que respeita às apetências 
escolares, mostrou inclinação para 
a Matemática, para a Geografia e 

para o Desenho – seria mesmo pre-
miado nesta disciplina. Como que 
deixando antever, pela conjugação 
dessas áreas, o futuro caminho na 
área da agrimensura e no exérci-
to. No derradeiro ano lectivo de 
1883/1884, preparou a entrada na 
Universidade de Coimbra, onde 
veio a cursar Matemática, “para 
[depois] poder seguir carreira mi-
litar em qualquer das armas ou 
serviços, que então se chamavam 
superiores – artilharia, engenharia 
ou Estado-Maior”[3], ingressando 
na Escola do Exército.
“Admitido à matrícula deste Pri-
meiro Ano Matemático”, em 
1884/1885, com certidão de idade, 
e exames dos Cursos de Português 
e Desenho, Tradução de Francês, 
Latinidade, Filosofia Racional e 
Moral, História, Matemática Ele-
mentar e Introdução à História 
Natural dos Três Reinos, e dos 
exames de habilitação de Mate-
mática e de Princípios de Física e 
Química Elementares, Norton de 
Matos veio habitar o N.º 28 da 
Rua dos Militares, tendo frequen-
tado a 1.ª Cadeira – Álgebra Supe-
rior2, a 1.ª de Filosofia (Química 
Inorgânica) e Desenho. Como se 
percebe, o curso de Matemática 
incluía algumas disciplinas de Fi-
losofia, tendo a duração de cinco 
anos. No caso dos alunos que pre-
tendiam frequentar a Escola do 
Exército, o curso prolongava-se 
por apenas quatro anos, incluin-
do, também, a 5.ª disciplina de Di-
reito, Economia Política e Estatís-
tica, a qual podia ser frequentada 
no segundo ou terceiro ano lecti-
vo. “Curso Preparatório das Ar-

[1] Investigador 
CEIS20

[2] Cf. Rita Mendes 
Norton de Matos, A 
Família Norton de 
Mattos. Ponte do 
Lima: 1953.pp. 55-56.

[3] José Norton de 
Matos, Memórias 
e Trabalhos da 
Minha Vida. Coimbra: 
Imprensa da 
Universidade, 2005 
(org. de Armando 
Malheiro da Silva, 
e José Norton), vol. 
I, p. 87.
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mas Especiais”, o qual concedia o 
grau de Bacharel em Matemática, 
era a sua designação completa.
No derradeiro ano lectivo de 
1887/1888, novamente estabe-
lecido numa outra rua, a de Fer-
nandes Tomás, frequentou a 5.ª 
Cadeira, Descrição e uso dos ins-
trumentos ópticos – Astronomia 
Prática e a 6.ª Cadeira, abarcando 
as disciplinas de Geodesia – Topo-
grafia – Operações Cadastrais, a 
de Botânica e a de Mineralogia, 
Geologia e Arte das Minas. Entre-
tanto, em Novembro de 1887, ha-
bilitado com Curso para a Escola 
do Exército, assentava praça como 
o soldado N.º 34 da 1.ª Compa-
nhia do 1.º Batalhão do Regimen-
to de Infantaria N.º 23, de Coim-
bra, tendo sido elevado a aspirante 
a oficial. Viria a seguir o curso do 
Estado-Maior.
O ingresso na Universidade de 
Coimbra revelou outros autores e 
diferentes temáticas que não deixa-
riam de percorrer o seu ideário po-
lítico. A cidade reflectia ainda par-
te do ambiente experienciado pela 
Geração de 70, “onde cada manhã 
trazia a sua revelação […] torrentes 
de coisas novas, ideias, sistemas, 
estéticas, formas, sentimentos […] 
descendo da França e da Alema-
nha”, continuando a ser lugar de 
diletantismo e eclecticismo intelec-
tual, “com leituras aturadas e com 
discussões intermináveis nos cafés 
e nas repúblicas”[4]. No entanto, 
ainda que as duas descrições que 
Eça de Queirós[5] fez da Academia 
permeassem as Memórias de Nor-
ton, a verdade é que este remeteu 
explicitamente, para o livro In Illo 

Tempore, de Trindade Coelho, e 
“mais uma ou outra obra, em que 
se contam anedotas e episódios dos 
estudantes”, o essencial “[d]o que 
foi essa vida”.
Sem receio de errar por muito, 
pode-se dizer que, do escrito de 
Trindade Coelho, reteve, não tan-
to “a festa das latas” e a “seben-
ta” ou “as fogueiras de S. João” 
e as “trupes”, mas algumas aulas 
e leituras havidas, assim como a 
questão da “niveleida”. Por outras 
palavras: fixou as suas lembran-
ças nas tensões sociais que per-
passavam o meio estudantil e na-
queles autores que, não sendo ou 
começando a ser leccionados, de-
vido à sua novidade e radicalismo 
de concepções, invariavelmente 
atraíam os estudantes (Voltaire, 
Pierre-Joseph Proudhon, Auguste 
Comte, Herbert Spencer, Charles 
Darwin e Karl Marx)[6]. E, muito 
embora Norton, nas suas Memó-
rias, atribua a si próprio um certo 
pioneirismo, ao “recordar” ter ele 
próprio “dado” uma precurso-
ra “conferência marxista”, para 
negar ao Comunismo a possibi-
lidade de nele “apoiar qualquer 
sistema social”, o certo é que o 
programa dessa disciplina previa 
tal temática[7]. Com efeito, após 
uma lição inaugural versando a 
conceptualização e a metodologia 
da disciplina, uma segunda lição 
abordava a “Escola dos Fisiocra-
tas” e as teses de Adam Smith. A 
terceira dava conta das “doutrinas 
económicas da Revolução France-
sa” e de Proudhon, o qual era in-
tegrado na Escola Individualista, 
a par de Thomas Malthus e David 

[4] José Norton de 
Matos, Memórias e 
Trabalhos da Minha 
Vida, vol. I, p. 90.

[5] Cf. Eça de Queirós, 
Os Maias. Lisboa: 
Círculo de Leitores, 
1993, pp. 88-95; idem, 
“Um Génio que era 
um Santo”, in Notas 
Contemporâneas. 
Lisboa: Edições Livros 
do Brasil, 1970, pp. 
251-288.

[6] Cf. José Norton, 
Norton de Matos. 
Venda-Nova: 
Bertrand, 2002 
pp. 41-47.

[7] Cf. José Frederico 
Laranjo, Programma 
para a Cadeira de 
Economia Politica 
e Estatística da 
Faculdade de 
Direito de Coimbra. 
Coimbra: Imprensa da 
Universidade, 1887, p. 5.
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Ricardo. Na quarta lição era a vez 
do “socialistas utópicos” (Robert 
Owen, Charles Fourier, Henri de 
Saint Simon) serem passados em 
revista, assim como a Revolução 
de 1848. A quinta lição era intei-
ramente dedicada Marx, Ferdi-
nand Lassale e à Internacional. 
As lições seguintes, em jeito de 
síntese, discutiam as característi-
cas fundamentais e a coexistência 
dos modelos individualistas e so-
cialistas, abrindo caminho à aná-
lise das grandes linhas de fundo 
da economia: “Produção”, “Cir-
culação”, “Distribuição”, “Con-
sumo” e “População, Emigração 
e Colonização”.
Não se referindo, nas Memórias, 
em todo o caso, a este último e 
decisivo tema no seu percurso, a 
verdade é a que questão colonial 
começaria a despertar-lhe o inte-
resse. Não apenas experienciou 
em Lisboa o Ultimato Inglês, 
como viria a integrar o regimento 
de Mouzinho de Albuquerque, as-
sim como o seu irmão Arnaldo de-
sempenhara de funções de delega-
do no Tete, em Moçambique, e de 
Procurador da Coroa e Fazenda 
junto da Relação de Goa. Assim, 
após várias diligências, rumaria à 
Índia, em 1898, a fim de dirigir os 
Serviços de Agrimensura de Goa e 
traçar a carta corográfica e agrí-
cola do Estado da Índia.

A “Escola” da Índia

Se bem que, na introdução às 
Memórias, Norton anotasse que 
“muito tenho que dizer desta épo-

ca da minha vida”[8], poucas são aí 
as referências à Índia (e a Macau), 
apenas ocorrendo em contexto de 
comparação com as decisões to-
madas em Angola. Entre as cente-
nas de artigos dados a O Primeiro 
de Janeiro, somente quatro abor-
dam directamente aquele territó-
rio, quer analisando o impacto da 
agricultura nas comunidades de 
Goa, quer debatendo a eventual 
independência da Índia Inglesa. 
A experiência no Oriente, decisi-
va a todos os títulos, seria, com o 
correr do tempo, obnubilada pela 
de Angola e, por isso, mais tarde 
descrita como “uma iniciação”[9]. 
Mas nunca esteve ausente, como 
comprovam uma conferência rea-
lizada a 7 de Maio de 1942, em 
Algés, intitulada “A Índia do meu 
Tempo”[10], e os recortes de jornal 
e apontamentos que coligiu du-
rante o último Verão da sua vida, 
em 1954, altura em que Portugal 
perdeu os enclaves de Dadrá e Na-
gar-Aveli. Pois, nas palavras de 
Norton, “muito aprendi na Índia 
durante os dez anos seguidos, sem 
a interrupção de uma licença, que 
por lá andei”[11].
Chegado a Goa, em inícios de 
Agosto de 1898, após quase um 
mês de viagem, Norton de Matos 
foi oficialmente nomeado director 
da Repartição de Agrimensura, 
para “proceder aos trabalhos de 
levantamento da carta corográfica 
e agrícola do Estado da Índia Por-
tuguesa”[12]. Os motivos invocados 
para a criação deste organismo 
prendiam-se com os imensos be-
nefícios trazidos à administração 
do território, na medida em que 

[8] José Norton de 
Matos, Memórias e 
Trabalhos da Minha 
Vida, vol. I, p. 54.

[9] Idem, “A minha 
concepção do 
Império Português”, 
in Acção Colonial. 
Lisboa: Número 
Comemorativo da 
Exposição Colonial 
do Porto, 1934, p. 22.

[10] Idem, “A Índia 
do meu Tempo”. 
Conferência 
realizada em 7-V-42 
no Sport Algés-
Dafundo. Arquivo-
Biblioteca Norton 
de Matos, in Pasta 
“Correspondência 
1937-1945”.

[11] Idem, Memórias e 
Trabalhos da Minha 
Vida, vol. II, p. 213.

[12] “Portaria 
Provincial N.º 570 de 4 
de Agosto”, in Boletim 
Official do Governo 
do Estado da Índia, 
N.º 60, 9 de Agosto de 
1898, p. 882.
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se desconhecia a extensão das 
propriedades do Estado, assim 
como abundavam os diferendos 
entre comunidades, confrarias e 
particulares, os quais “sustentam 
demandas prolongadas, devido a 
frequentes usurpações de terre-
nos”[13]. Impunha-se, deste modo, 
o referido levantamento, com vis-
ta a organizar o cadastro geral 
da província, tarefa intrincada e 
morosa, propensa a polémicas, 
tanto mais que poderia implicar 
uma revisão das contribuições 
prediais e os inevitáveis acertos de 
confrontações das propriedades. 
As dificuldades fixavam-se, para 
além disso, nos trâmites legais 
inerentes à criação de raiz de uma 
repartição, incluindo a necessida-
de de formar os funcionários atra-
vés de uma cadeira de agrimen-
sura, na qual seriam leccionados 
conhecimentos muito específicos, 
seguindo-se a submissão a exame 
dos candidatos. Outros constran-
gimentos reportavam-se à falta de 
mapas actualizados, sem esquecer 
que a época das chuvas obrigava a 
períodos de paragem mais ou me-
nos longos, transitando o trabalho 
de campo das tendas de campa-
nha para o trabalho de gabinete, 
na relativa comodidade da sede da 
repartição, em Pangim. 
Não se cingindo a actividade de 
Norton de Matos ao levantamen-
to do cadastro do Estado Portu-
guês da Índia, importa enumerar 
as outras atribuições pelas quais 
foi responsável e analisar o papel 
que desempenharam no desenvol-
vimento do seu pensamento colo-
nial, primeiro como gestor e depois 

enquanto incansável ideólogo ao 
longo últimas décadas da sua vida. 
Neste capítulo, começou por fazer 
parte da “comissão encarregada 
de codificar as leis das comunida-
des[14]” e por ser nomeado vogal da 
comissão para o estudo das con-
dições especiais de cada uma das 
circunscrições, sobre as concessões 
de terrenos no Ultramar[15].
Em Março de 1903, Norton de 
Matos era “nomeado para exercer 
interinamente o cargo de adminis-
trador das matas”[16]. Na verdade, 
“a madeira era uma das riquezas 
tradicionais da Índia Portuguesa 
[e] constara ao governador que 
aquela administração estava mui-
to irregular”[17]. Esta indigitação, 
na realidade, não surgia do acaso, 
porquanto, já no primeiro ano da 
sua estadia em Goa, fizera parte 
de uma comissão de avaliação dos 
terrenos dos palmares, na quali-
dade de vogal[18]. As deambulações 
pelo território das Velhas e Novas 
Conquistas e as consequentes me-
dições efectuadas habilitá-lo-iam 
a preencher a vaga, tanto mais que 
já tinha procedido à demarcação 
da mata de Mopa, no concelho de 
Perném, distrito de Goa[19].
Exonerado em Abril do ano se-
guinte, “a seu pedido”, talvez pe-
las muitas tarefas pelas quais se 
encontrava responsável e “louvado 
pelo zelo e inteligência com que 
desempenhou o cargo[20]”, Norton 
teria assento, a partir de Junho de 
1907, numa comissão para “pro-
por a remodelação dos serviços 
florestais deste Estado” ou, mais 
sucintamente, promover a “regene-
ração das matas”[21]. A maior parte 

[13] “Portaria 
Provincial N.º 569 de 
4 de Agosto”, in ibidem, 
N.º 60, 9 de Agosto de 
1898, p. 882.

[14] “Portaria 
Provincial N.º 157, de 
15 de Setembro”, in 
ibidem, N.º 54, 18 de 
Setembro de 1901, 
p. 513.

[15] “Portaria 
Provincial N.º 307, 
de 15 de Setembro”, 
in ibidem, N.º 73, 18 de 
Setembro de 1900, 
p. 840.

[16] “Portaria 
Provincial N.º 71, de 31 
de Março”, in ibidem, 
N.º 26, 31 de Março de 
1903, p. 253.

[17] José Norton, 
Norton de Matos, 
p. 136

[18] “Portaria 
Provincial N.º 685, de 
17 de Setembro”, in 
Boletim Official do 
Governo do Estado 
da Índia, N.º 72, 20 de 
Setembro de 1898, p. 
1.079.

[19] “Notas de 
Serviço do Director 
da Repartição de 
Agrimensura”, in 
ibidem, N.º 28, 14 de 
Abril de 1898, pp. 
469-471.

[20] “Portaria 
Provincial N.º 91, 
in ibidem, N.º 27, 5 
de Abril de 1904.

[21] “Portaria 
Provincial N.º 180, 
in ibidem, N.º 46, 11 de 
Junho de 1907, p. 578.



36 Ponte de Lima: do passado ao presente, rumo ao futuro!

dos objectivos visados pela supra-
citada comissão – “caminhos e 
acessos, demarcação”; “rever legis-
lação vigente”; “regímen florestal”; 
“regular povoamento, exploração 
e aproveitamento” – fazia, agora, 
parte dos seus conhecimentos. Em 
Maio de 1903, Norton de Matos 
integrou a reconstituída Comissão 
Arqueológica da Índia Portuguesa, 
em virtude de se considerar im-
prescindível o concurso de quem 
lidava de próximo com medições 
topográficas e percorria diaria-
mente o terreno, chegando a acam-
par. Propunha-se que se elaborasse 
“um estudo especial sobre a velha 
cidade de Goa”, abarcando os as-
pectos arquitectónicos, sociais e 
culturais das comunidades portu-
guesa, hindu e muçulmana aí resi-
dentes[22]. A introdução escrita por 
Norton, em 1904, “motivada pela 
falta de tempo com que lutavam 
outros com merecimentos, que não 
tenho”, era, naturalmente, progra-
mática e descritiva, prometendo 
apresentar “estudos e trabalhos so-
bre o passado português no Orien-
te”[23]. Seguia-se, pois, uma simples 
enumeração dos edifícios e das es-
truturas susceptíveis de um olhar 
mais atento por parte dos articu-
listas e dos seus leitores, intercala-
dos com uma copiosa adjectivação 
acerca da “gesta” portuguesa:

As fortalezas, com tudo o que de heróico 

a elas anda ligado; as extensas linhas de 

muralhas, correndo em ruínas por essa 

costa do Oceano Índico, revelando es-

forço e a tenacidade da raça; os templos; 

as igrejas, as ermidas, essa Goa despa-

recida, mas tão viva no coração de to-

dos nós […] transportando para longes 

terras a pátria distante, impondo as suas 

leis, a sua língua, as suas crenças, as 

suas habitações, o vestuário, a alimenta-

ção, as mais pequenas particularidades 

do seu viver, com uma pertinácia e uma 

dificuldade de se amoldar a hábitos dife-

rentes dos seus […] numa luta constante 

com raças com raças que tão diferentes 

são da sua[24].

Este excerto, panegírico e reve-
lador dos sentimentos de Norton 
à época em que fazia o levanta-
mento do cadastro dos concelhos 
de Goa, por ser datado de 17 de 
Dezembro de 1903, comporta 
algumas linhas de fundo do seu 
futuro pensamento, embora não 
distantes do que se dizia e escre-
via ao tempo[25]. Notoriamente, a 
peculiaridade da colonização por-
tuguesa, assente na dilatação dos 
costumes lusitanos e, em sentido 
contrário, na pouca permeabilida-
de dos portugueses em adoptarem 
os hábitos do Outro, naquilo que, 
em tom jocoso e até depreciativo, 
se designava por “cafrealização”. 
O sentido de “missão” bem pre-
sente e o “espírito de sacrifício” 
– por esta altura, Norton encon-
trava-se há quase sete anos no 
Ultramar – eram outros tantos 
princípios que, para sempre, presi-
diriam ao seu corpo de ideias. De 
igual modo, o aviso de que “nós 
e as nossas colónias cá vamos du-
rando, que pese a muitos, com al-
guns achaques, mas rijos e feros 
como velhos portugueses[26]”, deve 
ser lido à luz dos receios da cobiça 
internacional pelas nossas parce-
las ultramarinas, outro alicerce do 

[22] “Portaria 
Provincial N.º 203 
de 11 de Agosto”, in 
Boletim Official do 
Governo do Estado da 
Índia, 11 de Agosto de 
1903, p. 544.

[23] José Norton de 
Matos, “Introducção”, 
in O Oriente 
Portuguez. Revista 
da Commissão 
Archeologica da 
India Portugueza. 
Nova Goa: Imprensa 
Nacional, vol. 1, N.º 1, 
Janeiro de 1904, p. I.

[24] Idem, ibidem, 
pp. I-II.

[25] Cf. “Edital 
da Repartição de 
Agrimensura”, in 
Boletim Official do 
Governo do Estado da 
Índia, 13 de Novembro 
de 1903, N.º 90, p. 791.

[26] José Norton de 
Matos, “Introducção”, 
in O Oriente 
Portuguez. Janeiro 
de 1904, vol. 1, N.º 1, 
pp. II-III.
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edifício ideológico “nortoniano”.
Foi, também, comandante militar 
de Satari, entre Dezembro de 1901 
e Fevereiro de 1902, e comandante 
militar e administrador do conce-
lho interino de Sanguém[27], entre 
Fevereiro e Maio de 1902, Nor-
ton sufocou as convulsões e repôs 
a ordem, tendo agido mais como 
um administrador do que como 
chefe militar, uma vez que enca-
rou o episódio como uma ope-
ração policial de larga escala[28]. 
Foi, de resto, a seu pedido, que foi 
exonerado de comandante militar 
e administrador do concelho inte-
rino de Sanguém[29], aparentando 
privilegiar, como, mais tarde em 
Angola, uma governação civil da 
província, assente num domínio a 
um tempo firme e benevolente.
Em suma, havendo orientado a 
Repartição de Agrimensura, que 
lhe permitiu, pela primeira vez, 
dirigir pessoal civil, Norton de 
Matos alcançou uma considerável 
experiência na montagem de um 
serviço, na produção legislativa e 
na orientação de bens, de recursos 
e de pessoas. O mesmo é possível 
dizer acerca da governação mili-
tar de dois distritos, preenchida 
com tarefas de repressão de uma 
revolta, assim como a direcção 
das Obras Públicas e da Adminis-
tração das Matas de Goa, a que 
acresce a plena participação em 
comissões encarregues de restru-
turar os vários níveis do ensino, de 
avaliar e potenciar o património 
histórico local, de remodelar os 
serviços florestais, enfim, de codi-
ficar as leis das comunidades e de 
estudar as concessões de terrenos 

no Ultramar. Lidara de próximo 
com um surto de peste e tomara 
medidas profilácticas. Elaborara e 
avaliara exames, leccionara para 
o efeito.

Da Jornada Angolana 
à Nação Una

Regressado da Índia, em 1908, 
Norton de Matos apresentou-se 
no Ministério da Marinha e do 
Ultramar, tendo sido requisitado, 
em Fevereiro de 1909, pelo Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, 
para servir na qualidade de secre-
tário da Missão Diplomática para 
Delimitação do Território de Ma-
cau. Esta não teve os resultados 
esperados, persistindo o status 
quo entre Portugal e a China. No-
vamente em Portugal, Norton de 
Matos entrou no mundo político, 
sob os auspícios da Primeira Re-
pública, integrado no Partido De-
mocrático de Afonso Costa, tendo 
sido designado governador-geral 
de Angola, em 1912. Os seus ob-
jectivos foram definidos em diver-
sas entrevistas:

Uma obra verdadeiramente económi-

ca, apoiada em gastos produtivos e no 

corte implacável de todas as despesas 

inúteis. A ocupação da província, tendo 

por base uma rede de viação; a instrução 

e a civilização dos nativos, a possibili-

dade de uma mão-de-obra abundante, 

partindo de um ensino manual e agríco-

la, das obras públicas, pagos em dia e a 

dinheiro; o fomento agrícola, comercial 

e industrial […] e, sobretudo uma obra 

nacional, uma obra patriótica[30].

[27] “Portaria 
Provincial N.º 73”, in 
Boletim Official do 
Governo do Estado 
da Índia, N.º 16, 25 de 
Fevereiro de 1902, 
p. 193.

[28] José Norton, 
Norton de Matos, 
pp. 129-132.

[29] Cf. “Portaria 
Provincial N.º 148 de 
22 de Maio”, in Boletim 
Official do Governo 
do Estado da Índia, N.º 
41, 23 de Maio de 1902, 
p. 468.

[30] “O Governo da 
Província de Angola. 
Altos Funcionários 
da República”, in 
A Pátria. Diário 
Republicano 
Democrático da Noite. 
Lisboa: 24 de Abril de 
1912, p. 2.

(...) Norton de 
Matos entrou 

no mundo 
político, sob 
os auspícios 
da Primeira 
República, 
integrado 
no Partido 

Democrático 
de Afonso 
Costa (...)
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Esta obra a realizar, para além das 
premissas educativas e comunica-
cionais, teria por força de gravitar 
em torno de outros aspectos, que 
Norton enunciou em jeito de lista 
programática:
 “Criação de um quadro de fun-
cionários, que se distinga pela sua 
alta competência”;
 “Tomar a peito a civilização dos 
indígenas”, através da supressão 
do tráfico de armas e pólvora;
 “Acabar com a exportação de 
degradados”;
 “Chamar para Angola, por meio 
de emigração, da concessão de ter-
renos e da protecção a uma indús-
tria colonial os capitais nacionais 
e estrangeiros”;
 Delimitar, cabalmente, as fron-
teiras;
 “Averiguar da existência e do 
funcionamento das missões reli-
giosas estrangeiras”;
 Traçar o cadastro etnológico, 
geológico, florestal e mineralógico 
da província;
 Não descurar a questão sanitá-
ria, prestando especial atenção à 
doença do sono[31].
Um seu apontamento dactilogra-
fado e não datado, mas pertencen-
te a este período, e igualmente em 
forma de lista, ainda mais exten-
sa e concreta, dispunha que “os 
governadores – escolhidos inde-
pendentemente de classes ou par-
tidos, nomeados por cinco anos, 
não podendo ser demitidos se 
não por erro de ofício”; impunha 
cláusulas iguais na concessão de 
terrenos a colonos portugueses e 
não portugueses, do mesmo modo 
que admitia a entrada de capital 

estrangeiro, devidamente vigiado, 
e sopesava a revisão das pautas 
alfandegárias, as quais deveriam 
ser aligeiradas, a fim de promover 
o consumo[32]. Outras medidas a 
implantar, fixavam-se na expan-
são das comunicações (ferroviá-
rias) no interior da colónia e desta 
para a metrópole, na reforma da 
organização militar, “tornando-a 
mais eficaz e económica”. Enfim, 
promover “o desenvolvimento da 
agricultura e colonização nos pla-
naltos de Angola incitando, por 
meio de postos agrícola-pecuários 
e de prémios, a produção de algo-
dão, cereais, gados, borracha, açú-
car e tabaco”[33], naquilo que deve 
ser encarado como um incentivo 
ao estabelecimento de pequenos 
agricultores e de latifundiários.
Após a Primeira Guerra Mundial, 
Norton de Matos, que assumira a 
pasta da guerra, regressou a Luan-
da enquanto alto-comissário, en-
tre 1923 e 1924, havendo inscrito 
as seguintes realizações nas suas 
memórias, no que concerne a jor-
nada angolana:
 Passagem da organização admi-
nistrativa militar para a organiza-
ção administrativa civil. A posse 
civil do território.
 O novo indígena: da condição de 
trabalhador recrutado para a de 
proprietário e cultivador rural.
 As estradas.
 A proibição do comércio da 
“pólvora e armas”, e do fabrico e 
venda das bebidas alcoólicas.
 A assistência aos indígenas. Hi-
giene e melhoria das condições da 
vida indígena. 
 O congresso de medicina tropical.

[31] Cf. ibidem, p. 1.

[32] Cf. José Norton 
de Matos, Questão 
Colonial, in Pasta 
“Correspondência 
1911-1916”, Caixa 69 
– Arquivo-Biblioteca 
Norton de Matos, p. 1

[33] Idem, ibidem, p. 2.

[34] Idem, Memórias e 
Trabalhos da Minha 
Vida, vol. II, p. 115.
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 A educação e instrução.
 A vida de família e o conforto 
dos europeus. Habitações, trans-
portes, comunicações, segurança 
e ordem públicas[34].
O afastamento de Norton de Ma-
tos de Luanda e o início da Dita-
dura Militar e do Estado Novo 
ditaram doravante uma fase de 
reflexão acerca da sua obra e a de 
Salazar. Ou seja, entre o paradig-
ma descentralizador da Primeira 
República, inspirado no modelo 
inglês, e a progressiva centrali-
zação levada a cabo pelo Estado 
Novo. Os seus escritos dos anos 
trinta e quarenta, sobretudo em O 
Primeiro de Janeiro, as menciona-
das Memórias, África Nossa e A 
Nação Una enfatizaram precisa-
mente essas distâncias, permitin-
do a Norton definir o conceito de 
“nação una”, em torno da descen-
tralização das colónias e da com-
plementaridade entre as mesmas e 
a metrópole.

O afastamento de Norton de 
Matos de Luanda e o início da 
Ditadura Militar e do Estado 

Novo ditaram doravante 
uma fase de reflexão acerca 
da sua obra e a de Salazar. 
Ou seja, entre o paradigma 

descentralizador da Primeira 
República, inspirado no 

modelo inglês, e a progressiva 
centralização levada a cabo 

pelo Estado Novo.


